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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 29/09/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  77/2002, 26.253/2005 e 80.466/2007
MATÉRIA: Cancelamento de Auto de Infração
RECORRENTE: João José Bertinato
RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Ivan César Canetto
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Ramon Rodrigues Vidal Neto, Antonio Pedro Carvalho, Ana Flávia Christofoletti, Richard Cristiano da Silva e o Conselheiro Suplente Antonio Caporali Souza.

DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário - Considerando que o contribuinte não conseguiu comprovar em tempo hábil a execução do muro e calçada em seu imóvel, vota pelo não provimento do recurso ordinário, mantendo decisão de 1ª instância. Aprovado por Maioria, votando contrário o Conselheiro Richard Cristiano da Silva.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

JOÃO JOSÉ BERTINATO
Rua Ipiranga, 1368- Bairro Alto - Piracicaba – SP – CEP 13.419-190
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 29/09/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  8.884/2002 e 1.582/1999
MATÉRIA: Não Incidência de IPTU – Imóvel com Destinação Rural
RECORRENTE: PMP
RECORRIDO (A): CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Ivan César Canetto
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Ramon Rodrigues Vidal Neto, Antonio Pedro Carvalho, Ana Flávia Christofoletti, Richard Cristiano da Silva e o Conselheiro Suplente Antonio Caporali Souza.
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício – Vota pelo provimento parcial do Recurso de Oficio no sentido de cancelamento dos débitos lançados para o imóvel inscrito sob o nº 136519-3, visto que a área já se encontra incorporada a inscrição nº 153365-1 e pelo indeferimento do pedido de isenção de IPTU para os exercícios de 2002 e 2003, tendo em vista que a produção é insuficiente para comprovar a efetiva exploração extrativa vegetal amparada pelo artigo 8º da Lei 3.264/90 e a utilização de 2/3 da área total na utilização de cultivo de hortaliças, conforme dispõe a Lei 3.985/95. Aprovado por Unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

CBÉ CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
Av. Independência, 2.851 – Independência – Piracicaba – SP – CEP 13.416-230
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 29/09/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  7.110/2004

MATÉRIA: Não Incidência de IPTU – Imóvel com Destinação Rural

RECORRENTE: PMP
RECORRIDO (A): CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Ivan César Canetto

CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Ramon Rodrigues Vidal Neto, Antonio Pedro Carvalho, Ana Flávia Christofoletti, Richard Cristiano da Silva e o Conselheiro Suplente Antonio Caporali Souza.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício – Vota pelo provimento parcial do Recurso de Ofício, mantendo a cobrança de IPTU e Taxa de Limpeza Pública para o exercício de 2004, tendo em vista que o contribuinte não conseguiu comprovar a efetiva exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agro-industrial prevista no artigo 8º da Lei 3.264/1990. Aprovado por Unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

CBÉ CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

Av. Independência, 2.851 – Independência – Piracicaba – SP – CEP 13.416-230

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 29/09/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  4.391/2005

MATÉRIA: Não Incidência de IPTU – Imóvel com Destinação Rural

RECORRENTE: PMP
RECORRIDO (A): CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Ivan César Canetto

CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Ramon Rodrigues Vidal Neto, Antonio Pedro Carvalho, Ana Flávia Christofoletti, Richard Cristiano da Silva e o Conselheiro Suplente Antonio Caporali Souza.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício – Considerando que o contribuinte não conseguiu comprovar a efetiva exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agro-industrial prevista no artigo 8º da Lei 3.264/90, vota pelo provimento do Recurso de Ofício mantendo a cobrança de IPTU e Taxa de Limpeza para o exercício de 2005. Aprovado por Unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

CBÉ CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

Av. Independência, 2.851 – Independência – Piracicaba – SP – CEP 13.416-230

 Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 29/09/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  4.393/2005

MATÉRIA: Não Incidência de IPTU – Imóvel com Destinação Rural

RECORRENTE: PMP
RECORRIDO (A): CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Ivan César Canetto

CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Ramon Rodrigues Vidal Neto, Antonio Pedro Carvalho, Ana Flávia Christofoletti, Richard Cristiano da Silva e o Conselheiro Suplente Antonio Caporali Souza.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício – Considerando que as notas fiscais apresentadas pelo contribuinte não comprova a efetiva exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agro-industrial amparada pelo artigo 8º da Lei 3.264/90, vota pelo provimento do recurso de ofício mantendo a cobrança de IPTU e Taxa de Limpeza para o exercício de 2005. Aprovado por Unanimidade..

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

CBÉ CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

Av. Independência, 2.851 – Independência – Piracicaba – SP – CEP 13.416-230

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 29/09/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  4.884/2001

MATÉRIA: Cancelamento de Taxa de Funcionamento em Horário Especial

RECORRENTE: CPU Comércio e Representação Ltda
RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Ramon Rodrigues Vidal Neto

CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Ramon Rodrigues Vidal Neto, Antonio Pedro Carvalho, Ana Flávia Christofoletti, Richard Cristiano da Silva e o Conselheiro Suplente Antonio Caporali Souza.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício – Considerando que o contribuinte foi omisso no cumprimento do que determina a Lei 3.624/90, procedendo a alteração cadastral em 2004, tendo, porém protocolado essa alteração somente em 2007. Por outro lado, o pedido baseia-se em horário de atividade divergente do informado no Documento de Informação Cadastral nº 3.335/2007. Nega provimento ao pleito do contribuinte, ratificando o indeferimento de 1ª instância Administrativa. Aprovado por Unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

CPU COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA ME

Rua Alfreres José Caetano, 732 e 736 – Centro – Piracicaba – CEP 13.400-120

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 29/09/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  10.495/1995

MATÉRIA: Retificação de Cancelamento de Inscrição Municipal

RECORRENTE: PMG – Pneumologia e Medicina Ginecológica

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Ana Flávia Christofoletti

CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Ramon Rodrigues Vidal Neto, Antonio Pedro Carvalho, Ana Flávia Christofoletti, Richard Cristiano da Silva e o Conselheiro Suplente Antonio Caporali Souza.

DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Pedido de Revisão – Vota pelo indeferimento do recurso apresentado pelo contribuinte, tendo em vista que a legislação municipal fala em “deixar de comunicar a cessação da atividade”. Em nenhum momento discrimina que esta comunicação se refere só a pedido de cancelamento, como quis argumentar o contribuinte. Mantém a aplicação da multa de R$ 100,00 (valor a ser atualizado pela Fiscalização) por exercício, pela não comunicação da cessação de atividade no prazo de 60 dias, devendo ser paga entre a data do pedido de cancelamento (31/05/2000) e a data da efetiva do pedido (10/10/2007), em observância ao disposto no artigo 160, II, “e” do Código Tributário Municipal. Aprovado por Maioria  Vencidos os votos dos Conselheiros Antonio Caporali de Souza e Ivan César Canetto, votando este pelo deferimento do recurso apresentado pelo contribuinte, porém com a aplicação das penalidades cabíveis até a efetiva baixa pela administração (04/10/2008).

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

PMG – PNEUMOLOGIA MEDICINA GINECOLÓGICA S/C LTDA
Representante: Pedro Antonio Mello / Maria de Jesus Arruda Mello

Rua Aurora Frota de Jesus, 43 – Terras de Piracicaba – Piracicaba – CEP 13.403-844
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 29/09/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  28.540/2007
MATÉRIA: Isenção de IPTU
RECORRENTE: Ignez Formaggio
RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Antonio Pedro Carvalho
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Ramon Rodrigues Vidal Neto, Antonio Pedro Carvalho, Ana Flávia Christofoletti, Richard Cristiano da Silva e o Conselheiro Suplente Antonio Caporali Souza.

DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário – Vota pelo deferimento do pedido de Isenção do IPTU para o exercício de 2007, acompanhando decisão de 1ª instância administrativa. Aprovado por Unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

IGNEZ FORMAGGIO
Rua Batista Formaggio, 537 – Dois Córregos – Piracicaba – CEP 13.400-000
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 29/09/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  25.426/1995
MATÉRIA: Cancelamento de Inscrição
RECORRENTE: Odair Geraldo Ducatti
RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Paulo Roberto Checoli
CONSELHEIRO (A) DE VISTA: Ivan César Canetto
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Ramon Rodrigues Vidal Neto, Antonio Pedro Carvalho, Ana Flávia Christofoletti, Richard Cristiano da Silva e o Conselheiro Suplente Antonio Caporali Souza.

DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário – Voto em Vista – Vota parcialmente com o Relator, ou seja, pelo cancelamento da inscrição municipal com data de 12/08/1998, porém com aplicação das penalidades cabíveis nos termos do Art. 160, II, a, do Código Tributário Municipal, por deixar de comunicar a cessação das atividades dentro do prazo legal. Aprovado por Unanimidade. Concedido vista em Audiência ao Conselheiro Suplente Antonio Caporali que, na própria Sessão, concordou com o relator.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente
ODAIR GERALDO DUCATTI
Av. Dois Córregos, 2.764 – Dois Córregos – Piracicaba – CEP 13.400-000
www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fones: (19) 3403-1324  


